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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 25ª (VIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA VIRTU AL, REALIZADA POR
VIDEOCONFERÊNCIA, DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE

RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2020.

Aos 15 (quinze) dias do mês de outubro do ano 2020 (dois mil e vinte), às 8h 30min. (oito horas e
trinta e cinco), após verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, e ampara-
do pela Portaria nº 158, de 12 de junho de 2020, que regulamenta a realização de sessão de julgamen-
to não presencial por meio de videoconferência, foi aberta a 25ª (vigésima quinta) Sessão Ordinária
Virtual da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a
Presidência da Dra. Maria Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Henrique José
Leal Jereissati, Carlos Raimundo Rebouças Gondim, Leilson Oliveira Cunha, José Alexandre Goiana
de Andrade, Wander Araújo de Magalhães Uchôa e Jucileide Maria Silva Nogueira. Também presente,
o Procurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, secretariando os trabalhos
da Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniciada a sessão, foi aprovada a Ata da ses-
são anterior. Em seguida, passando à ORDEM DIA , foram anunciados os seguintes processos: Pro-
cesso de Recurso nº 1/1796/2017 – Auto de Infração: 1/201628303. Recorrente: VULCABRÁS
DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. Recorrido : Célula de Julgamento de
1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO JOSÉ ALEXANDRE GOIANA DE ANDR ADE. Deci-
são: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve por unanimidade de vo-
tos, conhecer do Recurso Ordinário, dar-lhe provimento para modificar a decisão condenatória exara-
da em 1ª Instância e declarar a extinção em razão da decadência do direito do Fisco de constituição
do crédito tributário, com base no art. 173, I, do CTN. Decisão nos termos do voto do Conselheiro
Relator e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado em sessão pelo repre-
sentante da Procuradoria Geral do Estado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal
da Recorrente, Dr. Bernardo Mascarenhas. Processo de Recurso nº 1/1837/2017 – Auto de Infração:
1/201628371.  Recorrente:  VULCABRÁS  DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS  ESPORTIVOS
LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO WANDER
ARAÚJO DE MAGALHÃES UCHÔA. Decisão : A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
cursos Tributários resolve por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, dar-lhe provi-
mento para modificar a decisão condenatória exarada em 1ª Instância e declarar a extinção em razão
da decadência do direito do Fisco de constituição do crédito tributário, com base no art. 173, I, do
CTN. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com o Parecer da Assessoria
Processual Tributária, adotado em sessão pelo representante da Procuradoria Geral do Estado. Esteve
presente para sustentação oral, o representante legal da Recorrente, Dr. Bernardo Mascarenhas. Pro-
cesso de Recurso nº 1/1154/2018 – Auto de Infração: 1/201800231. Recorrente: RN COMÉRCIO
VAREJISTA S/A. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO
WANDER ARAÚJO DE MAGALHÃES UCHÔA. Decisão : A 2ª Câmara de Julgamento do Conse-
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lho de Recursos Tributários resolve por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e deli-
berar sobre as seguintes questões apresentadas pela parte: 1. Quanto a preliminar de nulidade susci-
tada por cerceamento do direito de defesa, em razão de não ter sido indicado no auto de infra-
ção o art. 176-A do Decreto nº 24.569/97 – Foi afastada, por unanimidade de votos, tendo em vista
que o autuado se defende dos fatos imputados e não da capitulação legal efetuada pelo autuante e con-
siderando que procedimento fiscal foi descrito no auto de infração e informações complementares, de-
vidamente motivado e embasado em elementos de prova anexos, garantindo o exercício do contraditó-
rio e da ampla defesa. 3. Com relação a alegação de caráter confiscatória da multa aplicada – Foi
afastada por unanimidade de votos, com base no art. 48 da Lei nº 15.614/2014.  4. No mérito: 1.
Quanto ao argumento da responsabilidade por sucessão – foi afastado por unanimidade de votos,
com fundamento nos artigos 129 a 133 do CTN; 2. Na sequência, por unanimidade de votos, a 2ª Câ-
mara de Julgamento resolve negar provimento ao recurso interposto, para confirmar a decisão conde-
natória exarada em 1ª Instância, nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com o Pare-
cer da Assessoria Processual Tributária, adotado, em sessão, pelo representante da Procuradoria Geral
do Estado. Processo de Recurso nº 1/1156/2018 – Auto de Infração: 1/201800235. Recorrente: RN
COMÉRCIO VAREJISTA S/A.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância. Relator:
CONSELHEIRO CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM. Decisã o: A 2ª Câmara de Jul-
gamento do Conselho de Recursos Tributários resolve por unanimidade de votos, conhecer do Recur-
so Ordinário e deliberar sobre as seguintes questões apresentadas pela parte: 1. Quanto a preliminar
de nulidade suscitada por cerceamento do direito de defesa – Foi afastada, por unanimidade de vo-
tos, considerando que procedimento fiscal foi descrito no auto de infração e informações complemen-
tares, devidamente motivado e embasado em elementos de prova anexos, garantindo o exercício do
contraditório e da ampla defesa. 3. Com relação a alegação de caráter confiscatória da multa apli-
cada – Foi afastada por unanimidade de votos, com base no art. 48 da Lei nº 15.614/2014.  4. No
mérito: 1. Quanto ao argumento da responsabilidade por sucessão – foi afastado por unanimidade
de votos, com fundamento nos artigos 129 a 133 do CTN; 2. Quanto a aplicação da Súmula 3 – Foi
afastada, por unanimidade de votos, tendo em vista que se tratar de infrações diversas. 3. Na sequên-
cia, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara de Julgamento resolve negar provimento ao recurso inter-
posto, para confirmar a decisão condenatória exarada em 1ª Instância, nos termos do voto do Conse-
lheiro Relator e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado, em sessão,
pelo representante da Procuradoria Geral do Estado. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente
deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convocado os membros da Câmara a participarem da
próxima sessão ordinária virtual, a realizar-se no dia 15 de outubro do corrente ano, às 8h30min. (oito
horas e trinta minutos). E para constar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Secretária da 2ª Câ-
mara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julga-
mento, na forma do parágrafo único do art. 13 da Portaria nº 158/2020, de 12 de junho de 2020. 

Maria Elineide Silva e Souza
PRESIDENTE DA 2ª CÂMARA

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
SECRETÁRIA DA 2ª CÂMARA

Ata da 25ª Sessão Ordinária Virtual da 2ª Câmara de Julgamento do CRT, de 15 de outubro de 2020 – 8h30min.


		2020-10-19T09:18:39-0300
	Silvana Rodrigues Moreira de Souza


		2020-10-19T11:57:36-0300
	FRANCISCO JOSE DE OLIVEIRA SILVA:29355966334




